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RESUMO 
Este trabalho objetivou mensurar o impacto da degradação da Bacia Hidrográfica do Rio São Sebastião de 
Cima, a partir do ponto de captação de água da Companhia Espírito Santense de Saneamento (CESAN) em 
Santa Maria de Jetibá, Espírito Santo, através da estimativa da produção de lodo seco de ETA. Os dados de 
Controle Diário de Operação de ETA e da Apuração II foram obtidos junto à Cesan e os Pluviométricos no 
HIDROWEB. Constatou-se que durante o período de Janeiro de 2000 a Dezembro de 2014, foram geradas 
505,216 toneladas de lodo seco estimado de ETA, para a produção de 7.330.693 m³ de água potável. Iniciou-
se o período com uma geração média estimada de lodo seco de ETA, do ano 2000, de 33,96 g/m³. A menor 
média obtida foi no ano 2006 com 22,22 g/m³, e a maior no ano 2013 com 128,87 g/m³, e a média do período, 
foi de 63,66 g/m³, demostrando um aumento significativo na relação g/m³, caracterizado pela crescente 
degradação da Bacia Hidrográfica, fruto da não observância da vocação natural dos recursos naturais que tem 
gerado altos custos econômicos, sociais e ambientais. Evidenciou-se que, quanto maior a precipitação, maior a 
presença de sedimentos no manancial, e maior a produção de lodo de ETA, lodo este, cuja formação mantém 
uma relação direta com a inexistência das matas ciliares em vários trechos do Rio São Sebastião de Cima, 
manejo inadequado do solo, uso e ocupação das áreas com declividade superior a 45°, e topo de morros 
culminando na elevação da turbidez.  
 
PALAVRAS CHAVES: Água. ETA. Sustentabilidade. Sistema de Abastecimento de Água.  
 
 
INTRODUÇÃO 
A água é essencial à vida na terra por suas diversas formas de utilização, sobretudo para dessedentação, sendo 
que para este fim, a mesma deve ser potável (MACHADO, 2003). A contaminação da água está diretamente 
ligada à degradação ambiental nas Bacias Hidrográficas, causada pelo desflorestamento e principalmente pela 
retirada das matas ciliares, gerando assoreamento das calhas dos rios, aumentando a turbidez, reduzindo o 
volume dos mananciais, associado ao lançamento de esgotos domésticos e industriais nos rios, tornando-a 
inviável ao consumo humano (TUNDISI et al., 2008).  
 
Nasce daí a necessidade de um Sistema de Abastecimento de Água, que pode ser projetado para atender a um 
vilarejo ou a uma cidade, variando nas dimensões de suas instalações de tratamento da água (NBR-12.216, 
1992; FUNASA, 2006).  O grau de conservação da Bacia Hidrográfica influência nos custos de implantação de 
um sistema de abastecimento de água. Para Reis (2004), os investimentos em estruturas de engenharia civil são 
insuficientes para garantir a disponibilidade de água potável à população.  
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O desenvolvimento econômico está associado ao suprimento de água para os diversos setores da sociedade 
(BORSOI; TORRES, 1997). A não observância da vocação natural dos recursos hídricos tem gerado altos 
custos econômicos, sociais e ambientais, pois a não proteção dos mananciais interfere na qualidade e 
quantidade da matéria prima.   
 
Neste contexto, este trabalho objetivou mensurar o impacto da degradação da Bacia Hidrográfica do Rio São 
Sebastião de Cima, a partir do ponto de captação de água da CESAN em Santa Maria de Jetibá, Espírito Santo, 
através da estimativa da produção de lodo seco de ETA, usando formula empírica. 
 
 
METODOLOGIA 
O Rio São Sebastião de Cima é um afluente da margem esquerda do Rio Santa Maria da Vitória. A Bacia do 
Rio São Sebastião de Cima que se localiza na Região Central do Município, de onde são captadas 100% da 
água que abastece o centro da cidade e bairros adjacentes (CESAN, 2015).  Esta bacia possui 5.182,16 
hectares e a captação está nas coordenadas, latitude 7784581,94m sul; longitude 313660,59m E, pelo Sistema 
Universal Transverso de Mercator (UTM). O cálculo da área de drenagem da Bacia Hidrográfica foi 
determinado através da delimitação dos divisores topográficos a partir do ponto de captação para montante. É 
ocupada por granjas e residências às margens do manancial, hortaliças, cafezal, pastagem, estradas vicinais, 
plantação de eucalipto e vegetação nativa. 
 

 
Figura 1: Bacia Hidrográfica do Rio São Sebastião de Cima A partir do ponto de Captação de água da 

CESAN em Santa Maria de Jetibá. 
Fonte: Autores. 

 
O Controle Diário de Operação de ETA é um formulário onde são inseridos os dados de vazão afluente, 
dosagem de produtos químicos (Cal, Sulfato, cloro e Flúor), controle físico-químico da água bruta (cor, 
turbidez, pH e alcalinidade), coagulada (turbidez), decantada (turbidez e temperatura), efluente dos filtros 
(turbidez), tratada (cor, turbidez, pH, alcalinidade, cloro residual livre e íon de flúor), horas trabalhadas, 
volume aduzido, gastos e produzido e consumo de produtos químicos.  No final do dia é calculada a média de 
cada item e totalizada a produção, ou seja, o volume aduzido, gasto e produzido. A partir destes dados é 
gerado outro formulário (Apuração da Informação II) que dentre outros parâmetros é composto através das 
máximas, médias e mínimas da cor, turbidez, cloro e flúor da água tratada e da água bruta são mensuradas as 
máximas, médias e mínimas da cor e turbidez.  Os dados utilizados foram obtidos junto a CESAN da sede de 
Santa Maria de Jetibá e compreende o período de janeiro de 2000 a dezembro de 2014, do Controle Diário de 
Operação e Apuração da informação II da ETA. 
 
Os dados de precipitação disponíveis para Santa Maria de Jetibá foram obtidos do banco de dados da Agencia 
Nacional de Água (ANA) mantenedora do Sistema de Informações Hidrológicas (HIDROWEB), do período 
de Novembro de 2003 à Abril de 2013. Além dos dados de Redução nas perdas, diminuição do consumo de 
água potável do período de 2000 à 2014 e Hidrometração 2008 à 2014 foram coletados do Sistema Nacional 
de Informação sobre Saneamento, que é vinculado a Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental  do  
Ministério das Cidades. 
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Existem pesquisas que trabalham com estimativa da geração de lodo seco por meio de fórmulas empíricas e 
metodologias que utilizam dados referentes à qualidade da água bruta e aos produtos químicos adicionados no 
tratamento. A equação a seguir foi proposta por Kawamura (1991), e recentemente utilizada por Andrade Silva 
et al. (2013): 
 
P = 1,5 * T + K * D                                                                                                                             equação (1) 

  
Em que: 
 P = Estimativa da produção de sólidos (g de matéria seca/ m³ água tratada) 
1,5 = Fator de correção (Sólidos suspensos por Turbidez) 
T = turbidez da água bruta, Unidade Nefelométrica de Turbidez (NTU). 
D = dosagem do coagulante, miligrama por litro (mg/L).     
K = relação estequiométrica na formação do precipitado de hidróxido de Alumínio.  
Os valores para a relação estequiométrica K variam de acordo com o tipo de coagulante, de acordo com 
Ribeiro (2007) os valores de K são: K = 0,23 a 0,26, para o sulfato de alumínio. Richter (2001) usou 0,26. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSÕES  
Visando uma melhor compreenção inicial da variável Produção Média Mensal Estimada de Lodo Seco de ETA 
em g/m³ (PMMELSETAg/m³) estudada, é apresentado, na Tabela 1, algumas medidas descritivas. A análise 
apresentada corresponde à série da PMMELSETAg/m³ do período de janeiro de 2000 a dezembro de 2014 de 
Santa Maria de Jetibá. A estatística descritiva e análises foram feitas utilizando o software livre R (R 
Development Core Team, 2014), e para construção dos gráficos utilizou-se o microsoft Excel 2013. 
 
O valor mínimo da PMMELSETAg/m³ foi registrada em julho de 2008, 9,45 g/m³, o máxmo foi de 519,00 
g/m³ em dezembro de 2013 e a PMMELSETAg/m³ média do período foi de 63,66 g/m³, com desvio padrão de 
62,74 g/m³. O desvio padrão e o coeficiente de variação alto indicam uma média pouco representativa. Essa 
pouca representatividade pode ser explicada pela grande variabilidade intra-anual, caracterizada como 
sazonalidade (BAYER et al., 2012), e pelo regime pluviométrico que difere em período semelhante da 
sazonalidade. Nóbrega et al. (2008) observaram que no período úmido, as precipitações são homogêneas, 
porém com  maior intensidade na Região Serrana do ES.  
 

Tabela 1: Medidas descritivas da produção média mensal estimada de lodo seco de ETA. 
Medidas descritivas Valor 

Média (g/m³) 63,66 
Mediana (g/m³) 44,00 
Desvio padrão (g/m³) 62,74 
Coeficiente de variação (g/m³) 98,55 
Valor máximo (g/m³) 519,00 
Valor mínimo (g/m³) 9,45 

Fonte: Autores. 
 

A Figura 1 apresenta o cálculo da quantidade de água potável produzida no Sistema de Tratamento de água na 
cidade de Santa Maria de Jetibá, durante o período de janeiro 2000 à dezembro de 2014. A linha de tendência 
mostra o aumento na produção de água potável. No ano 2000 foram produzidos 438.845,000 m³ de água, 
enquanto que, no ano de 2014 foram produzidos 627.518,000 m³, ou seja, percebe-se um aumento de 
188.673,000 m³. No entanto, em dezembro de 2000 a população abastecida era de 5.865 habitantes, com um 
consumo per capta de 74,824 m³ por habitante, ou 205 litros por hab/dia.  
 
Em dezembro de 2014 a população era de 11.353 habitantes (CESAN), um aumento na população de 5.488 
habitantes com um consumo médio anual de 55,273 m³ por habitante, ou 151 litros por hab/dia. Apesar do 
aumento da população em 93,57%, observa-se redução no consumo de 26,34%, comparado com a média do 
consumo brasileiro que é de 162 litros por habitante dia, da região sudeste 187,9 l/hab.d, e do Estado do 
Espírito Santo 198 l/hab/d (SNIS, 2014). A cidade de Santa Maria de Jetibá consome menos 6,79% que a 
média nacional,19,64% da média da Região Sudeste, e 23,74% da média estadual.  
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Figura 1 – Produção anual de água potável na cidade de Santa Maria de Jetibá. 

Dados fornecidos pela CESAN   
Fonte: Autores 

 
O aumento na produção caracteriza-se pela demanda inerente ao crescimento da população (LIMA, 2011; 
GAVIOLLI, 2013). A redução do consumo dentre outros farores está vinculada a Hidrometração, pois quando 
há crescimento da micro medição diminuem-se as perdas e consequentemente reduz-se o consumo (SNIS, 
2000). A Tabela 2 abaixo, corrobora com esta afimativa. Pois em 2012 o consumo médio de água no país era 
de 167,5 l/hab-1.dia-1, enquanto que em 2014 foi de 162,0 l/hab-1.dia-1, portanto, houve decréscimo de 3,28% 
no consumo. De 2000 a 2014 observa-se redução nas perdas do faturamento no Brasil e na Região Sudeste de 
9,16% e 16,41% respectivamente, e de 2008 a 2014 ocorreu 2,58% de aumento na micromedição. Outro fator 
que contribui significativamente para redução do consumo é a crise hídrica, por minimizar a demanda de água 
potável a população (MARTINS; ALLONSO; MANCINI, 2011), que em contrapartida promove uma 
conscientização prática da importância e do uso racional dos recursos hídricos, pois a escassez gera 
valorização e redução do consumo (CORRAL-VERDUGO, 2003). 
 

Tabela 2: Redução nas perdas/ Hidrometração diminuição do consumo de água potável. 
Ano Perdas na 

Produção % no 
Brasil 

Perdas na 
Produção % no 

Sudeste 

Consumo 
efetivo per 
capita no 

Brasil 
(l/hab-1.dia-1) 

Índice de 
hidrometração 

2000 40,4 39,0 149,4  
2001 40,6 39,8 144,6  
2002 40,5 38,8 142,6  
2003 39,4 37,0 148,7  
2004 40,4 37,8 142,7  
2005 39,0 37,3 145,7  
2006 39,8 39,3 145,1  
2007 39,1 38,8 149,6  
2008 37,4 36,2 151,2 89,1 
2009 37,1 36,2 148,5 89,4 
2010 35,9 34,3 159,0 89,3 
2011 38,8 34,3 162,6 89,9 
2012 36,9 33,5 167,5 90,3 
2013 37,0 33,4 166,3 91,1 
2014 36,7 32,6 162,0 91,4 

Dados: SNIS – Fonte: Autores 
 

Através da Figura 2 observa-se o cálculo estimado do lodo gerado pelo Sistema de tratamento de água em 
Santa Maria de Jetibá, durante o período estudado. Percebe-se pela linha de tendência um acréscimo acentuado 
na geração de lodo. No ano 2000 foram produzidos 15,054 toneladas de lodo para 438.845,000 m³ de água 
potável, enquanto que, no ano de 2014 foram gerados 64,286 toneladas de lodo para 627.518 m³ de água 
potável. Nota-se um aumento  percentual de 43%  na produção de água potável, e um aumento de 327% na 
geração de lodo. Durante os quinze anos foram totalizados 505,216 toneladas de lodo seco estimado para 
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produção de 7.330.693 m³ de água potável. A Tabela 3 apresenta a produção média de lodo do período: 68,9 
g/m³, e um aumento de 198,5 g/m³ no processo de tratamento, evidenciando a crescente degradação da Bacia 
Hidrográfica. 
 

Tabela 3: Produção de média de lodo do período em g/m³. 
Período Produção de lodo ton Produção de água potável m³ g/m³ 

2000 15,054 438.845 34,3 
2014 64,286 627.518 102,4 

2000 à 2014 505,216 7.330.693 68,9 
Fonte: Autores 

 
Castro et al. (1997), constataram que a produção média de resíduos sólidos gerados em uma ETA variam entre 
1 a 3% da vazão aduzida. Valores maiores foram encontrados neste trabalho, pois no ano 2000 a média foi 
0,43% acima  do valor máximo de referência e em 2014, 7,24% e uma média do período de 3,89% acima do 
valor máximo de referência, evidenciando um aumento significativo de 3,43% para 10,24% de sólidos gerados 
no tratamento da água, reflexo de um manancial desprotegido e manejo inapropriado do solo, aumentando o 
uso de coagulante para clarificação da água e conseguentemente a geração de lodo.  
 
Observando os dados da Figura 2 referente a quantidade média anual estimada em g/m³ de lodo seco de ETA, 
percebe-se uma inclinação ascendente da linha de tendência. O ano de 2006 apresentou a menor média de 
geração de lodo seco 22,22 g/m³ da série, com precipitação anual de 1.119,4 mm, sendo que, o ano de 2000, 
foi o 4° com 33,96 g/m³. A partir de 2007 houve uma crescente, culminando em 2013 com 128,87 g/m³, apesar 
de 2007 ter ocorido uma pluviosidade de 734,2 mm. Os anos da série que sucederam a geração de lodo g/m³ 
foi maior que 2006. Vale resaltar que quanto maior a precipitação maior a produção de lodo para uma Bacia 
Higrográfica estabilizada, contudo na Bacia em estudo, devido o aumento das ações antrópicas mesmo com 
menor índece pluviométrico constata-se maior produção de lodo. 
 
Martinelli, Sarnaglia Junior e Coelho (2012), usando ferramenta de Sistema de Informações Geográficas 
(SIG), desenvolveram um estudo sobre APP’s em dois municípios distintos, usando duas áreas de mesma 
proporção nos municípios de Pinheiros e Santa Maria de Jetibá, no estado do Espírito Santo. Analisaram o 
grau de conservação das APP’s, e para isso foram mapeados o uso e a cobertura do solo de mata ciliar em 
Pinheiros e topo de morro em Santa Maria de Jetibá. De acordo com os resultados apresentados pelos autores, 
Pinheiros possui 14,6% de remanescentes florestais em mata ciliares, devido sua economia basear-se na 
agropecuária, sendo que, 71,43% das áreas de APP’s são utilizadas como pastagens, enquanto Santa Maria de 
Jetibá, das áreas de topo de morro, 67,47% estão preservadas, sendo este percentual relacionado com a 
declividade e altitude. Mediante dados acima, constatou-se que 32,53% dos topos de morro de Santa Maria de 
Jetibá estão em usos diversos, o que contraria o Código Florestal e contribui para a carga de sedimentos nos 
mananciais. Evidencia-se o aumento da degradação na Bacia Hidrográfica de abastecimento da cidade de 
Santa Maria de Jetibá, pois no ano 2000 era gerado 33,96 g/m³ e no ano de 2014 foi gerado 102,30 g/m³, um 
aumento de 201,24%. 
 

 
Figura 2 – Quantidade média estimada anual  em grama por metro cubico de lodo de ETA gerado na 

Estação de Tratamento de Água na cidade de Santa Maria de Jetibá. 
Dados fornecidos pela CESAN 

Fonte: Autores 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Depreende-se que a degradação ambiental interfere diretamente na quantidade e qualidade da água, que para 
consumo humano, deve ser potável. Por isso, a preocupação com o tratamento da água, não deve ser iniciado 
apenas quando a mesma chega à ETA, porém o foco principal desta preocupação deve ser a Bacia 
Hidrográfica, pois se torna mais viável a preservação das Bacias Hidrográficas, que os investimentos em 
melhorias no sistema de tratamento de água, tanto no aspecto econômico, quanto no aspecto socioambiental, 
principalmente no que tange à questão da utilização consciente deste recurso natural, a fim de evitar seu 
esgotamento uma vez que a água chega a ETA por gravidade e abastece o centro da cidade sem uso de 
eletricidade. 
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